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 D Pela nona vez consecutiva, o Boletim Focus elevou a previsão do preço do dólar para 2025

RAFA NEDDERMEYER/AGENCIA BRASIL 

 A O mercado financeiro elevou a previ-
são de inflação para o próximo ano pela 
11ª vez seguida e a do dólar pela nona vez 
consecutiva. De acordo com agentes do 
mercado financeiro consultados pelo Ban-
co Central (BC), o Índice de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA) deve fechar 2025 
em 4,96%. No último boletim, divulgado 
na semana passada, o mercado previa um 
IPCA de 4,86% para o próximo ano.

A previsão consta no Boletim Focus di-
vulgado nesta segunda-feira (30) pelo Ban-
co Central (BC). O relatório semanal reúne 
as expectativas de agentes do mercado fi-
nanceiro, como bancos de investimento, 
gestores de ativos e outras instituições do 
mercado.

A estimativa do Boletim Focus é mais 
pessimista que as previsões oficiais. O go-
verno federal estima um IPCA de 3,1% para 
o próximo ano, segundo a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) de 2025 aprovada no 

Congresso Nacional.

DÓLAR. 
Pela nona vez consecutiva, o Boletim Fo-
cus elevou a previsão do preço do dólar 
para 2025. De acordo com o relatório, a 
previsão é que a moeda custe, em média, 
R$ 5,96 no próximo ano. Há uma sema-
na, o Boletim Focus estimava um dólar à 
R$ 5,90. Por sua vez, a LDO aprovada no 
Parlamento prevê uma taxa de câmbio 
média de R$ 4,98 para o próximo ano.

Por outro lado, o Boletim Focus man-
teve nesta semana a previsão para a taxa 
Selic de 2025, que é a taxa básica de juros 
definida pelo Banco Central. O merca-
do manteve a estimativa de uma Selic a 
14,75% ao ano em 2025. Atualmente, a Se-
lic está em 12,25% ao ano.

Porém, o Boletim elevou a previsão da 
Selic para 2026, quando avalia que a taxa 
será de 12% ao ano. (AB)

Estimativa do 
Boletim Focus é 
mais pessimista 
que as previsões 
oficiais. O 
governo federal 
estima um IPCA 
de 3,1% para o 
próximo ano, 
segundo a LDO de 
2025 

Mercado eleva a previsão de 
inflação e do dólar para 2025

Fique 
ligado 

NOTAS

 A Lançado no início de 2024, 
o programa federal Pé-de-Meia 
fechou o ano com mais de 3,9 
milhões de estudantes benefi-
ciados. O programa oferece in-
centivo financeiro e educacio-
nal para estudantes do ensino 
médio de escolas públicas que 
fazem parte do Cadastro Único 
para Programas Sociais do Go-
verno Federal (CadÚnico). Ao 
todo, o estudante pode rece-
ber, em todo o ensino médio, 
um total de R$ 9,2 mil.

De acordo com o Ministé-
rio da Educação (MEC), dada a 
escala do incentivo e o públi-
co beneficiado, o Pé-de-Meia 
é atualmente a maior política 
de combate à desigualdade so-
cial do país, depois do Bolsa Fa-
mília. O programa conta com 
investimento anual de R$ 12,5 
bilhões.

Em números absolutos, o 
estado de São Paulo concentra 
a maior quantidade de benefi-
ciados, 538.604, seguido pela 
Bahia, com 410.639 e Minas 
Gerais, com 351.666.

O programa foi lançado 
como incentivo para que os 
estudantes concluam o en-
sino médio. O Censo Escolar 
de 2023 mostrou que a etapa 
concentra a maior taxa de re-
petência, 3,9%, de toda a edu-
cação básica, que vai da educa-

Programa beneficia 4 
milhões de estudantes

ção infantil ao ensino médio. 
A etapa também tem a maior 
evasão, 5,9% dos estudantes 
deixam os estudos.

Os dados mostram ainda 
que as populações mais vulne-
ráveis são as mais impactadas. 
A educação quilombola regis-
trou a maior taxa de repetên-
cia no ensino médio, 11,9%, se-
guida pela educação indígena, 
com 10,7%, a rural, com 5,2% e 
a especial, com 3,9%. Os dados 
são referentes a 2020 e 2021.

Em relação à evasão, esses 
percentuais foram 4,6% na 
educação quilombola, 5,2% na 
indígena, 5,9% na rural e 6,2% 
na educação especial. Entre os 
principais motivos para aban-
donar os estudos está a neces-
sidade de trabalhar para com-
plementar a renda. (AB)

Lançado no 
início de 2024, o 
programa federal 
Pé-de-Meia 
oferece incentivo 
financeiro e 
educacional para 
estudantes 

 A A Receita Federal ampliou 
a lista de benefícios tributários 
que as empresas são obrigadas 
a declarar ao fisco por meio da 
chamada Dirbi (Declaração de 
Incentivos, Renúncias, Benefí-
cios e Imunidades de Natureza 
Tributária).

A ferramenta foi criada nes-
te ano pelo órgão para auxi-
liar na análise das renúncias 
tributárias e subsidiar medi-
das de revisão. O documen-
to é autodeclaratório, ou seja, 
os próprios contribuintes in-
formam quanto obtiveram de 
benefício.

Em sua origem, a Dirbi exi-
gia declaração de valores rela-
tivos a 16 incentivos tributá-
rios. Em setembro, a lista foi 
ampliada para 43 benefícios. 
Agora, a declaração será obri-
gatória para 88 categorias de 

renúncias, segundo instrução 
normativa publicada no Diário 
Oficial da União nesta segun-
da-feira (30).

Entre os incentivos de de-
claração obrigatória estão a 
isenção de itens da cesta bá-
sica, bem como aqueles desti-
nados ao transporte aéreo ou 
rodoviário de passageiros e aos 
bens produzidos na Zona Fran-
ca de Manaus.

As empresas precisarão 
prestar informações dos in-
centivos usufruídos desde ja-
neiro deste ano. O prazo para 
entregar ou retificar a declara-
ção se encerra em 20 de março 
de 2025. Em novembro, a RF in-
formou que um grupo de 54,9 
mil empresas declarou R$ 97,7 
bilhões em incentivos tributá-
rios usufruídos entre janeiro e 
agosto deste ano. (FP)

RF amplia lista de 
benefícios declarados

 A A AGU (Advocacia-Geral 
da União) do governo do pre-
sidente Lula (PT) publicou pa-
recer nesta segunda-feira (30) 
no qual orienta os ministérios 
a manter parte do bloqueio 
das emendas parlamentares.

O documento serve para 
estabelecer regras aos técni-
cos com respaldo jurídico, 
seguindo as decisões do mi-
nistro Flávio Dino, do STF (Su-
premo Tribunal Federal).

Na véspera do parecer, 
Dino liberou a execução de 
parte dos R$ 4,2 bilhões em 
emendas bloqueadas no caso, 
somente as de comissão em-
penhadas até 23 de dezembro 
deste ano, quando o ministro 
tomou a decisão de bloquear 
os repasses.

“Não obstante a dúvida ra-
zoável, mostra-se, neste mo-
mento, prudente adotar-se 
a interpretação mais segu-
ra da decisão, no sentido de 

que, ao menos até ulterior 
esclarecimento judicial, não 
estão ressalvados os empe-
nhos das emendas de comis-
são (...), ainda que anteriores 
a 23/12/2024 e ainda que em 
destinados à saúde”, diz texto 
publicado pela AGU.

Na decisão de Dino, ele 
também permitiu a movi-
mentação dos recursos de 
emendas já depositados nos 
fundos de saúde municipais 
até 10 de janeiro de 2025. De-
pois desse prazo, a verba só 
poderá ser movimentada se 
estiver em conta específica 
para a emenda correspon-
dente.

Também poderão ser em-
penhadas as emendas impo-
sitivas para a saúde até o fim 
do ano. Esse ponto era uma 
preocupação do governo fe-
deral, que contava com os re-
cursos para cumprir o piso da 
saúde. (FP)

Emendas: AGU fala 
em manter bloqueio

 D Déficit de novembro é o menor desde 2021, quando superávit registrado foi de R$ 15 bi

FABIO POZZEBOM/AGENCIA BRASIL

Déficit de contas 
públicas cai 80% 

MENOR DESDE 2021. Setor público ficou com saldo negativo de R$ 6,6 bi no  
mês passado, ante um déficit de R$ 37,3 bilhões em novembro do ano passado

As contas públi-
cas fecharam o 
mês de novem-
bro com um 
déficit primá-

rio cerca de 80% menor do 
que o registrado no mes-
mo mês de 2023. O setor 
público consolidado – for-
mado por União, estados, 
municípios e empresas es-
tatais selecionadas – ficou 
com saldo negativo de R$ 
6,6 bilhões no mês passa-
do, ante um déficit de R$ 
37,3 bilhões em novembro 
do ano passado.

O déficit de novembro 
de 2024 é o menor desde 
2021, quando as contas pú-
blicas registraram um su-
perávit de R$ 15 bilhões em 
novembro. No acumulado 
do ano, as contas públicas 
acumulam um déficit de R$ 
63,2 bilhões, o que represen-
ta 0,59% do Produto Interno 
Bruto (PIB).

As estatísticas fiscais 
do setor público brasileiro 
de novembro foram divul-
gadas nesta segunda-feira 
(30) pelo Banco Central (BC). 
Esse cálculo exclui as em-
presas financeiras ligadas ao 
Estado, com BNDES, Caixa 
Econômica Federal e Banco 
do Brasil. O cálculo também 
não leva em conta as recei-
tas da Petrobras. Além disso, 

o déficit primário também 
não calcula as despesas com 
juros da dívida.

No Governo Central e 
nas empresas estatais sele-
cionadas houve déficits, da 
ordem, de R$ 5,7 bilhões e 
R$1,3 bilhão, e nos governos 
regionais, superávit de R$ 
405 milhões.

DÍVIDA PÚBLICA.

A autoridade monetá-
ria do país informou ainda 
que a dívida bruta do go-
verno geral (DBGG), que 
contabiliza os passivos dos 
governos federal, estadual 
e municipais – ficou em 
77,7% do PIB em novem-
bro, ou seja, R$ 9,1 trilhões 
de reais.

Houve uma redução de 
0,1 ponto percentual (p.p.) 

do PIB em relação ao mês 
anterior. Já em dezembro 
de 2023, a dívida estava em 
73,8% do PIB, ainda segun-
do o BC. O principal fator 
que impulsionou neste ano 
o crescimento de 3,9 p.p. da 
dívida em relação ao PIB fo-
ram os juros nominais (+6,9 
p.p.), seguida pela emissão 
líquida da dívida (+0,7 p.p.). 
(AB)
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ÉXES SECURITIZADORA SA
CNPJ/ME n° 55.085.811/0001-24  -  NIRE:  35300637739

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 04 DE NOVEMBRO DE 2024
Data, Hora e Local: Realizada em 04 de novembro de 2024, às 10:00 (dez) horas, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Funchal, n° 411, 8° andar, conjunto 84, Vila Olímpia, CEP 04551-
060. Convocação e Presença: Dispensada a publicação (i) do edital de convocação, nos termos 
do § 4° do artigo 124 da Lei n° 6.404/76; e, (ii) do anúncio previsto no artigo 133 da Lei n° 6.404/76, 
em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas. MESA: Presidida pelo Sr. Tiago 
Augusto dos Santos Silva Licarião e secretariada pela Sra. Isabella Lazzarin Ferrer. Ordem do Dia e 
Deliberações: Deliberar sobre: (i) a 1ª (primeira) emissão de Certificado de Recebíveis Imobiliários 
(<CRI=), Certificado de Recebíveis do Agronegócio (<CRA=) e Debêntures da Éxes Securitizadora 
S.A (<Emissão=); e (ii) autorização para emissões de CRI, CRA, Debêntures até o limite global de 
R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais) pela Éxes Securitizadora S.A, por prazo indeterminado 
e com a constituição de patrimônio separado.  Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi 
encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos 
aprovada e assinada. São Paulo, 04 de novembro de 2024. Mesa: Presidente - Tiago Augusto dos 
Santos Silva Licarião; Secretária:  Isabella Lazzarin;  Bruno Alexandre Licarião Rocha; Artur Carneiro 
da Silva e Marina Gottschalk de Queiroz.

ÉXES SECURITIZADORA S.A.
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE POR AÇÕES REALIZADA EM 05 DE MARÇO DE 2024

1. Data, Hora e Local: Realizada em 05 de março de 2024, às 10 horas, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Funchal, n° 411, 8º andar, 
conjunto 84, Vila Olímpia, CEP 04551-060. 2. Presença: Presente a totalidade dos subscritores do capital social da Companhia, a saber: (i) EXES PARTI-
CIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Funchal, 411, 
8° andar, cj. 84, Vila Olímpia, CEP 04551-060, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 28.455.945/0001-17, com seus atos constitutivos devidamente arquivados 
perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE n° 35230723186 (“Éxes Participações”), neste ato representada por seus Di-
retores, os Srs. Artur Carneiro e Bruno Licarião, abaixo qualificados; (ii) ARTUR CARNEIRO DA SILVA, brasileiro, natural do Rio de Janeiro/RJ, casado sob 
o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, nascido em 31.03.1982, portador da Cédula de Identidade nº 11.036.189-6 DIC/RJ, inscrito no CPF/
MF sob o nº 091.959.147-73, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Funchal, 411, 8° andar, cj. 84, Vila Olímpia, 
CEP 04551-060 (“Artur Carneiro”); e (iii) BRUNO ALEXANDRE LICARIÃO ROCHA, brasileiro, natural de Franca/SP, casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens, advogado, nascido em 18.02.1979, inscrito na OAB/SP sob o n° 210.431, portador da Cédula de Identidade RG nº 33.400.679-X SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 278.107.688-08, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Funchal, 411, 8° andar, cj. 
84, Vila Olímpia, CEP 04551-060 (“Bruno Licarião”). 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Tiago Augusto dos Santos Silva Licarião e secretariada pelo Sr. Felipe 
Augusto da Costa Malta Moreira. 4. Ordem do Dia e Deliberações: 4.1. O Sr. Presidente declarou instalada a presente assembleia e informou que, como 
já era do conhecimento de todos, tinha a mesma por finalidade a constituição de uma sociedade por ações, sob a denominação de ÉXES SECURITIZA-
DORA S.A. (“Companhia”), na forma do projeto de Estatuto Social que se achava sobre a mesa. Passou-se então à leitura e discussão do projeto de Esta-
tuto Social, o qual, aprovado por unanimidade pelos presentes, foi anexado, em sua íntegra, à ata desta assembleia na forma do ANEXO I. 4.2. Informou o 
Sr. Presidente que, sobre a mesa, encontrava-se igualmente os Boletins de Subscrição do capital social da Companhia, já assinados pelos senhores 
acionistas fundadores, que subscreveram, no ato, a totalidade do capital social da Companhia, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), representado por 
10.000 (dez mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, emitidas pelo valor de R$ 1,00 (um real) cada uma. Conforme consta dos Boletins de 
Subscrição, que passam a fazer parte integrante da presente ata na forma do ANEXO Il, o capital social foi totalmente subscrito e parcialmente integraliza-
do pelos acionistas fundadores da seguinte forma: (i) O acionista Éxes Participações, acima qualificado, subscreveu 9.998 (nove mil, novecentas e noven-
ta e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, representativas do capital social, no valor total de R$ 9.998,00 (nove mil, novecentos e noven-
ta e oito reais), as quais foram parcialmente integralizadas em moeda corrente nacional na presente data, nos termos do Boletim de Subscrição anexo à 
ata desta assembleia; (ii) O acionista Artur Carneiro, acima qualificado, subscreveu 1 (uma) ação ordinária, nominativa e sem valor nominal, representativa 
do capital social, no valor total de R$ 1,00 (um real), a qual foi totalmente integralizada em moeda corrente nacional na presente data, nos termos do Bole-
tim de Subscrição anexo à ata desta assembleia; e (iii) O acionista Bruno Licarião, acima qualificado, subscreveu 1 (uma) ação ordinária, nominativa e sem 
valor nominal, representativa do capital social, no valor total de R$ 1,00 (um real), a qual foi totalmente integralizada em moeda corrente nacional na pre-
sente data, nos termos do Boletim de Subscrição anexo à ata desta assembleia. 4.3. Atendidos os requisitos preliminares exigidos nos termos do artigo 80 
da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, o Sr. Presidente declarou constituída a Companhia de pleno direito. 4.4. Passou-se, a 
seguir, nos termos do Estatuto Social da Companhia, à eleição da Diretoria, tendo sido eleitos pelos acionistas fundadores, por unanimidade: (i) a Sra. 
PAULA BEATRIZ JORGE DOMEQUE, brasileira, natural do Rio de Janeiro/RJ, casada sob o regime de separação total e absoluta de bens, administrado-
ra, nascida em 24.05.1985, portadora da Cédula de Identidade RG 62.328.196-X SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n.º 108.180.007-08 (“Paula Jorge”), 
para o cargo de Diretora de Securitização, Distribuição e Suitability da Companhia; e (ii) o Sr. Bruno Licarião, acima qualificado, para o cargo de Diretor de 
Compliance e PLD/FTP da Companhia, ambos com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na com endereço comercial na 
Rua Funchal, n.º 411, 8º andar, cj. 84, Vila Olímpia, CEP 04551-060. Ambos os Diretores da Companhia foram, neste ato, eleitos com mandatos unificados 
de 3 (três) anos a contar da presente data. 4.4.1. Os Diretores ora eleitos aceitaram os cargos para os quais foram eleitos e tomaram posse em seus cargos, 
nesta data, mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse lavrados no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria da Companhia, nos 
quais declararam expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração da Companhia, e nem con-
denados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos público; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 4.4.2. Os acionistas fundadores decidiram, por unanimidade e sem ressalvas, atribuir à Di-
retora de Securitização, Distribuição e Suitability ora eleita, Sra. Paula Jorge, acima qualificada, as seguintes responsabilidades perante a Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”): (i) pelas atividades de securitização, nos termos do inciso I do artigo 5º da Resolução n° 60, de 23 de dezembro de 2021, da 
CVM (“Resolução CVM n° 60”); (ii) pela atividade de distribuição de títulos de securitização de emissão da Companhia, nos termos do §1° do artigo 5º da 
Resolução CVM n° 60; (iii) pelo cumprimento das normas estabelecidas na Resolução n° 35, de 26 de maio de 2021, da CVM (“Resolução CVM n° 35”), e 
no Manual Operacional de Distribuição da Companhia; e (iv) pelo cumprimento das normas estabelecidas na Resolução n° 30, de 11 de maio de 2021, da 
CVM (“Resolução CVM n° 30”). 4.4.3. Ademais, os acionistas fundadores decidiram, por unanimidade e sem ressalvas, atribuir ao Diretor de Compliance e 
PLD/FTP ora eleito, Sr. Bruno Licarião, acima qualificado, as seguintes responsabilidades perante a CVM: (i) pelo cumprimento de regras, políticas, proce-
dimentos e controles internos, nos termos do inciso II do artigo 5º da Resolução CVM n° 60; (ii) pelo cumprimento das normas de prevenção e combate à 
lavagem de dinheiro, ao financiamento ao terrorismo e ao financiamento da proliferação de armas de destruição em massa, nos termos da Resolução n° 
50, de 31 de agosto de 2021, da CVM, e da alínea “c” do inciso I, bem como do inciso III, do artigo 43 da Resolução CVM n° 60; e (iii) pela verificação da 
implementação, aplicação e eficácia das regras constantes da Resolução CVM n° 35 e do Manual Operacional de Distribuição da Companhia. 4.4.4. Me-
diante a assinatura dos respectivos Termos de Posse lavrados no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria da Companhia, a Sra. Paula Jorge 
e o Sr. Bruno Licarião, ambos acima qualificados, expressamente concordaram com as responsabilidades a eles atribuídas, nos termos dos itens acima. 
4.5. Por fim, esclareceu-se que os Diretores ficariam incumbidos de ultimar as formalidades remanescentes para o registro da constituição da Companhia 
perante os órgãos competentes, incluindo, sem limitação, a apresentação do requerimento do registro da Companhia como companhia securitizadora, na 
categoria S 2, perante a CVM, nos termos do inciso II do artigo 3º da Resolução CVM n° 60, a qual foi expressamente aprovada pelos acionistas fundado-
res. 4.6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi 
por todos aprovada e assinada. São Paulo, 05 de março de 2024. ÉXES SECURITIZADORA S.A. ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE 
SOCIEDADE POR AÇÕES REALIZADA EM 05 DE MARÇO DE 2024. ANEXO I - “ESTATUTO SOCIAL DA ÉXES SECURITIZADORA S.A. CAPÍTULO I - 
DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E PRAZO - ARTIGO 1º. A companhia opera sob a denominação de ÉXES SECURITIZADORA S.A. e é regida por este 
Estatuto Social, pela Lei n° 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e pelas demais disposições legais que Ihe forem aplicáveis (“Companhia”). ARTI-
GO 2º. A Companhia tem sua sede na Cidade e Estado de Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Funchal, 411, 8° andar, cj. 84, Vila Olímpia, 
CEP 04551-060, podendo abrir filiais, escritórios, agências ou depósitos em qualquer outra parte do território nacional, por deliberação da Assembleia 
Geral. ARTIGO 3. A Companhia tem por objeto social: (i) a realização de operações de securitização, emitindo títulos de securitização com ou sem a insti-
tuição de regime fiduciário sobre o lastro da emissão; e (ii) a participação, como controladora, de sociedades de propósito específico dedicadas a operações 
de securitização, nos casos dos segmentos em que não há previsão legal de instituição de regime fiduciário. ARTIGO 4. O prazo de duração da Companhia 
é indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES - ARTIGO 5º. O capital social da Companhia é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), totalmente 
subscrito e parcialmente integralizado, em moeda corrente nacional, dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 
PARÁGRAFO 1º. O capital social será exclusivamente representado por ações ordinárias, todas nominativas. A propriedade das ações será comprovada 
pela inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. PARÁGRAFO 2º. As ações representativas do capital social 
são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais de Acionistas da Compa-
nhia. PARÁGRAFO 3º. À Companhia, por deliberação da Assembleia Geral, é facultado emitir ações sem guardar proporção com as espécies e/ou classes 
de ações já existentes, ou que possam vir a existir, desde que o número de ações preferenciais sem direito de voto não ultrapasse o limite previsto em lei. 
ARTIGO 6. A Companhia poderá adquirir as suas próprias ações, com o objetivo de cancelá-las ou mantê-las em tesouraria, para posterior alienação ou 
cancelamento, mediante deliberação da Assembleia Geral de Acionistas. ARTIGO 7º. Toda e qualquer transação envolvendo a transferência e/ou oneração 
de ações deverá ser realizada observado o disposto em eventuais acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Tais transações, se realizadas 
em desacordo com tais acordos, serão consideradas nulas e inválidas para todos os fins. CAPÍTULO III - ADMINISTRAÇÃO - ARTIGO 8º. A administração 
da Companhia compete à Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei, pelo presente Estatuto Social e por eventuais acordos de acionistas arquiva-
dos na sede da Companhia, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. PARÁGRAFO 1º. Os membros da 
Diretoria tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus 
sucessores. PARÁGRAFO 2. Os Diretores poderão ser destituídos a qualquer tempo e permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos, 
salvo se diversamente deliberado pela Assembleia Geral. Caso o substituto venha a ser investido, este completará o mandato do Diretor substituído. PA-
RÁGRAFO 3. A Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a remuneração total dos membros da Diretoria, cabendo a esta última deliberar sobre 
a sua distribuição entre seus membros. ARTIGO 9º. A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 (dois), pessoas naturais, acionistas ou não, eleitos e 
destituíveis a qualquer tempo pelo Assembleia Geral, sendo: (i) 1 (um) Diretor responsável pelas atividades de securitização, nos termos do inciso I do ar-
tigo 5º da Resolução n° 60, de 23 de dezembro de 2021, da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM” e “Resolução CVM n° 60”), sob a denominação de 
“Diretor de Securitização”; (ii) 1 (um) Diretor responsável (a) pela atividade de distribuição de títulos de securitização de emissão da Companhia, nos termos 
do §1° do artigo 5º da Resolução CVM n° 60; e (b) pelo cumprimento das normas estabelecidas na Resolução n° 35, de 26 de maio de 2021, da CVM 
(“Resolução CVM n° 35”), e no Manual Operacional de Distribuição da Companhia, sob a denominação de “Diretor de Distribuição”; (iii) 1 (um) Diretor 
responsável pelo cumprimento das normas estabelecidas na Resolução n° 30, de 11 de maio de 2021, da CVM, sob a denominação de “Diretor de Suita-
bility”; (iv) 1 (um) Diretor responsável (a) pelo cumprimento de regras, políticas, procedimentos e controles internos, nos termos do inciso II do artigo 5º da 
Resolução CVM n° 60; e (b) pela verificação da implementação, aplicação e eficácia das regras constantes da Resolução CVM n° 35 e do Manual Opera-
cional de Distribuição da Companhia, sob a denominação de “Diretor de Compliance”; (v) 1 (um) Diretor responsável pelo cumprimento das normas de 
prevenção e combate à lavagem de dinheiro, ao financiamento ao terrorismo e ao financiamento da proliferação de armas de destruição em massa, nos 
termos da Resolução n° 50, de 31 de agosto de 2021, da CVM, e da alínea “c” do inciso I, bem como do inciso III, do artigo 43 da Resolução CVM n° 60, 
sob a denominação de “Diretor de PLD/FTP”, e (vi) os demais Diretores, caso aplicável, sem designação específica. PARÁGRAFO 1º. Observadas a legis-
lação e a regulamentação aplicáveis, as responsabilidades indicadas nos itens “i” a “iii” do Artigo 9º acima poderão ser exercidas pelo mesmo Diretor e, da 
mesma forma, aquelas indicadas nos itens “iv” e “v” do Artigo 9º acima poderão ser exercidas pelo mesmo Diretor. PARÁGRAFO 2º. O prazo de mandato 
de cada Diretor será unificado de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. Findo o prazo de mandato, os Diretores permanecerão no exercício de seus 
cargos até a investidura dos novos diretores eleitos. PARÁGRAFO 3º. Na hipótese de impedimento definitivo ou vacância permanente de cargo de Diretor, 
deverá ser convocada imediatamente a Assembleia Geral para eleição de substituto. ARTIGO 10. A Diretoria terá os poderes e as atribuições que a lei e 
este Estatuto Social Ihe conferirem para assegurar o funcionamento regular da Companhia, podendo praticar todos os atos e realizar todas as operações 
que se relacionarem com o objeto social da Companhia e que não forem de competência privativa da Assembleia Geral, observadas as respectivas com-
petências dos Diretores. ARTIGO 11. A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, ao final de cada trimestre, e, extraordinariamente, sempre que convocada por 
2 (dois) Diretores. As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas, excepcionalmente, por conferência telefônica, vídeo conferência, correio eletrônico ou 
por qualquer outro meio de comunicação no qual haja prova inequívoca da manifestação de voto. PARÁGRAFO 1º. As convocações para as reuniões serão 
feitas por escrito com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, por meio de carta, telegrama, fax, e-mail ou qualquer forma que permita a comprovação do 
recebimento da convocação pelo destinatário. PARÁGRAFO 2º. As reuniões serão validamente instaladas com a presença de, pelo menos, 2 (dois) Dire-
tores dos Diretores. As deliberações deverão contar com a aprovação de, pelo menos, 2 (dois) Diretores, e com a maioria simples dos Diretores presentes, 
salvo se houver previsão específica no presente Estatuto Social. Somente serão levadas à arquivamento na junta comercial competente as atas que devam 
produzir efeitos perante terceiros. PARÁGRAFO 3º. Nas reuniões da Diretoria são admitidos o voto escrito antecipado e o voto proferido por correio eletrô-
nico ou por qualquer outro meio de comunicação, computando-se como presentes os membros que assim votarem; serão ainda considerados presentes à 
reunião os membros que dela participem por meio da conferência telefônica, ou outro meio que permita a identificação do Diretor e a comunicação simul-
tânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. PARÁGRAFO 4º. Será dispensada a convocação de que trata o parágrafo deste artigo se esti-
verem presentes à reunião todos os membros em exercício da Diretoria. PARÁGRAFO 5º. Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser 
assinada por todos os Diretores presentes â reunião e transcrita no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria da Companhia. PARÁGRAFO 6. 
Em caso de empate de votos entre ou em caso de desacordo de votos entre Diretores (aplicável quando houver apenas 2 Diretores), prevalecerá o voto do 
Diretor de Compliance para tomadas de decisão. ARTIGO 12. A representação da Companhia, para todos os fins de direito, será exercida: (i) por 2 (dois) 
Diretores, agindo em conjunto; ou (ii) por 1 (um) ou mais procuradores constituídos nos termos do Parágrafo Único abaixo, agindo em conjunto com um 
Diretor ou isoladamente, conforme os poderes estabelecidos no respectivo instrumento de mandato. PARÁGRAFO ÚNICO. As procurações outorgadas 
pela Companhia deverão ser assinadas por 2 (dois) Diretores, agindo em conjunto, especificar os poderes outorgados e ter prazo de validade de até 1 (um) 
ano, exceto as procurações “ad judicia”, que poderão ter prazo de validade indeterminado. CAPÍTULO IV - ASSEMBLEIAS GERAIS - ARTIGO 14. A As-
sembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, nos primeiros 4 (quatro) meses após o encerramento de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre 
que os interesses sociais assim o exigirem, observados os dispositivos legais referentes à convocação, instalação e deliberações. PARÁGRAFO 1. A As-
sembleia Geral será presidida por qualquer dos presentes escolhido por maioria de votos dos acionistas presentes. Ao presidente da Assembleia caberá a 
escolha do secretário. PARÁGRAFO 2º. A Assembleia Geral será convocada com, no mínimo, 8 (oito) dias corridos de antecedência, contado o prazo da 
primeira publicação do anúncio. Não se realizando a Assembleia Geral em primeira convocação, será publicado novo anúncio de segunda convocação, 
com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. PARÁGRAFO 3º. Compete ao presidente e ao secretário da Assembleia Geral zelar pelo cumprimento de 
quaisquer acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, não computando voto proferido em violação a tais acordos. PARÁGRAFO 4. Os acio-
nistas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, Diretor da Companhia 
ou advogado, nos termos do artigo 126, §1°, da Lei das S.A. PARÁGRAFO 5º. Independentemente das formalidades legais de convocação para Assem-
bleias Gerais, será considerada regularmente convocada a Assembleia Geral na qual comparecerem todos os Acionistas da Companhia. PARÁGRAFO 6º. 
Os acionistas poderão participar das Assembleias Gerais por conferência de vídeo ou telefônica ou por qualquer outro meio que permita a manifestação 
inequívoca da sua opinião e do seu voto. ARTIGO 15. Compete privativamente â Assembleia Geral deliberar sobre as matérias previstas em lei, sendo que 
todas serão deliberadas por maioria de votos dos acionistas presentes, não sendo computados os votos em branco, exceto as matérias sujeitas a quórum 
qualificado por força de lei. PARÁGRAFO ÚNICO. As Atas da Assembleia Geral de acionistas serão lavradas, salvo decisão em contrário do presidente da 
Assembleia Geral, na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo a transcrição das deliberações tomadas e serão 
publicadas com omissão das assinaturas dos acionistas, observado o disposto nos § 1º e § 2º do art. 130 da Lei das S.A. CAPÍTULO V - CONSELHO 
FISCAL - ARTIGO 16. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, que será instalado nos exercícios sociais em que for 
convocado mediante deliberação da Assembleia Geral, nos termos da legislação aplicável. PARÁGRAFO ÚNICO. O Conselho Fiscal, quando instalado, 
será composto por, 3 (três) membros e suplentes em igual número, os quais terão as atribuições previstas na Lei das S.A. e, nos casos de ausência, impe-
dimento ou vacância, os membros titulares serão substituídos pelos suplentes. CAPÍTULO VI - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇOES FINANCEIRAS 
E DESTINAÇÄO DE LUCROS - ARTIGO 17. O exercício social inicia-se em 1º de janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano. ARTIGO 18. Ao 
fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas pela lei, as quais, em conjunto, 
deverão exprimir com clareza a situação do patrimônio da Companhia e as mutações ocorridas no exercício. ARTIGO 19. Do resultado apurado em cada 
exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda. O prejuízo do exercício 
será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. ARTIGO 20. O lucro líquido do 
exercício definido no art. 191 da Lei das S.A. terá a destinação aprovada pela Assembleia Geral, de acordo com a Lei das S.A., observado que: (i) 5% 
(cinco por cento) será aplicado, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital 
social. No exercício social em que o saldo da reserva legal acrescido dos montantes das reservas de capital exceder 30% (trinta) por cento do capital social, 
não será obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal; e (ii) o saldo remanescente ficará à disposição dos acionistas, 
que decidirão em Assembleia Geral Ordinária sobre a destinação dos lucros apurados e a parcela destinada à distribuição de dividendos aos acionistas, se 
houver, observado o disposto nos artigos 201 e 202 da Lei das Sociedades por Ações. PARÁGRAFO ÚNICO. Os dividendos, salvo deliberação em contrá-
rio, serão pagos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data de deliberação de sua distribuição e, em qualquer caso, dentro do exercício 
social. ARTIGO 21. Os dividendos não reclamados no prazo de 5 (cinco) anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição dos acionistas, 
prescreverão em benefício da Companhia. ARTIGO 22. Por deliberação da Assembleia Geral, a Companhia poderá (i) declarar juros sobre capital próprio 
com base na legislação aplicável; (ii) levantar balanço semestral, trimestral ou de períodos menores e declarar dividendos intercalares à conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros existentes em tais balanços; e (iii) declarar dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas 
de lucros existentes no último balanço anual. ARTIGO 23. Os dividendos intermediários ou intercalares distribuídos e os juros sobre capital próprio pagos 
poderão ser imputados ao dividendo obrigatório previsto no Artigo 20 deste Estatuto Social. CAPÍTULO VII - DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO - ARTIGO 24. 
A Companhia será dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral de Acionistas. Compete à Assembleia Geral 
estabelecer a forma da liquidação e nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que deverão funcionar no período de liquidação, fixando seus poderes e es-
tabelecendo suas remunerações, conforme previsto em lei. CAPÍTULO VIII - SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS - ARTIGO 25. Fica eleito o foro da Comar-
ca de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir todas as questões decorrentes deste Estatuto Social, com renúncia expressa de quaisquer outros por 
mais privilegiados que possam vir a ser. CAPÍTULO IX - ACORDO DE ACIONISTAS - ARTIGO 26. A Companhia observará os acordos de acionistas re-
gistrados na forma do artigo 118 da Lei das S.A., cabendo ao presidente das Assembleias Gerais abster-se de computar os votos contrários aos respectivos 
termos dos acordos de acionistas. Em caso de conflito entre as disposições deste Estatuto Social e de acordos de acionistas arquivados na sede da 
Companhia, prevalecerão as disposições dos acordos de acionistas. CAPÍTULO X - DISPOSIÇÕES GERAIS - ARTIGO 27. Os casos omissos deste Esta-
tuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com as disposições da Lei das S.A. São Paulo, 05 de março de 2024. Mesa: 
Tiago Augusto dos Santos Silva Licarião e Felipe Augusto da Costa Malta Moreira. Presidente: Tiago Augusto dos Santos Silva Licarião. Visto do Advogado: 
IHURY BASTOS PEREIRA DARMONT - OAB/SP N° 448.700. Secretário: Felipe Augusto da Costa Malta Moreira - ÉXES SECURITIZADORA S.A. ATA DA 
ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE POR AÇÕES REALIZADA EM 05 DE MARÇO  DE 2024 - ANEXO II - BOLETIM DE SUBS-
CRIÇÃO - Denominação da Companhia: ÉXES SECURITIZADORA S.A. Capital Subscrito: R$ 9.998,00 (nove mil, novecentos e noventa e oito reais). 
Capital Integralizado nesta data: R$ 9.998,00 (nove mil, novecentos e noventa e oito reais). Número de Ações Subscritas: 9.998 (nove mil, novecentas e 
noventa e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Preço de Emissão por Ação: R$ 1,00 (um real). Subscritor: ÉXES PARTICIPAÇÕES E 
INVESTIMENTOS LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Funchal, 411, 8° andar, cj. 84, 
Vila Olímpia, CEP 04551-060, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 28.455.945/0001-17. Ações Subscritas e Forma de Integralização: 9.998 (nove mil, novecentas 
e noventa e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, fixado conforme o inciso I do 
artigo 170 da Lei das S.A., no valor de R$ 9.998,00 (nove mil, novecentos e noventa e oito reais), que será integralizado da seguinte forma: (i) o montante 
de R$ 9.998,00 (nove mil, novecentos e noventa e oito reais) é integralizado em moeda corrente nacional nesta data. São Paulo, 05 de março de 2024. 
Mesa: Presidente: Tiago Augusto dos Santos Silva Licarião. Secretário: Felipe Augusto da Costa Malta Moreira. ANEXO II - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO 
- Denominação da Companhia: ÉXES SECURITIZADORA S.A. Capital Subscrito: R$ 1,00 (um real). Capital Integralizado nesta data: R$ 1,00 (um real). 
Número de Ações Subscritas: 1 (uma) ação ordinária, nominativas e sem valor nominal. Preço de Emissão por Ação: R$ 1,00 (um real). Subscritor: ARTUR 
CARNEIRO DA SILVA, brasileiro, natural do Rio de Janeiro/RJ, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, nascido em 31.03.1982, 
portador da Cédula de Identidade nº 11.036.189-6 DIC/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 091.959.147-73, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Funchal, 411, 8° andar, cj. 84, Vila Olímpia, CEP 04551-060. Ações Subscritas e Forma de Integralização: 1 (uma) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 1,00 (um real), por ação, fixado conforme o inciso I do artigo 170 da Lei das S.A., 
no valor de R$ 1,00 (um real), que será integralizado da seguinte forma: (i) o montante de R$ 1,00 (um real), é integralizado em moeda corrente nacional 
nesta data. São Paulo, 05 de março de 2024. Mesa: Presidente: Tiago Augusto dos Santos Silva Licarião. Secretário: Felipe Augusto da Costa Malta Mo-
reira. ANEXO II - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO - Denominação da Companhia: ÉXES SECURITIZADORA S.A. Capital Subscrito: R$ 1,00 (um real). Capi-
tal Integralizado nesta data: R$ 1,00 (um real). Número de Ações Subscritas: 1 (uma) ação ordinária, nominativas e sem valor nominal. Preço de Emissão 
por Ação: R$ 1,00 (um real). Subscritor: BRUNO ALEXANDRE LICARIÃO ROCHA, brasileiro, natural de Franca/SP, casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens, advogado, nascido em 18.02.1979, inscrito na OAB/SP sob o n° 210.431, portador da Cédula de Identidade RG nº 33.400.679-X SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 278.107.688-08, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Funchal, 411, 8° andar, cj. 
84, Vila Olímpia, CEP 04551-060. Ações Subscritas e Forma de Integralização: 1 (uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com preço de 
emissão de R$ 1,00 (um real), por ação, fixado conforme o inciso I do artigo 170 da Lei das S.A., no valor de R$ 1,00 (um real), que será integralizado da 
seguinte forma: (i) o montante de R$ 1,00 (um real), é integralizado em moeda corrente nacional nesta data. São Paulo, 05 de março de 2024. Mesa: 
Presidente: Tiago Augusto dos Santos Silva Licarião. Secretário: Felipe Augusto da Costa Malta Moreira. TERMO DE POSSE - Eu, PAULA BEATRIZ 
JORGE DOMEQUE, brasileira, natural do Rio de Janeiro/RJ, casada sob o regime de separação total e absoluta de bens, administradora, nascida em 
24.05.1985, portadora da Cédula de Identidade RG 62.328.196-X SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n.º 108.180.007-08, com endereço comercial na Ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, na com endereço comercial na Rua Funchal, n.º 411, 8º andar, cj. 84, Vila Olímpia, CEP 04551-060, eleita na 
Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações da ÉXES SECURITIZADORA S.A., sociedade por ações em fase de constituição, com sede na 
Cidade com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na com endereço comercial na Rua Funchal, n.º 411, 8º andar, cj. 84, Vila 
Olímpia, CEP 04551-060 (“Companhia”), realizada na presente data, para o cargo de Diretor de Securitização, Distribuição e Suitability da Companhia, 
responsável perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”): (i) pelas atividades de securitização, nos termos do inciso I do artigo 5º da Resolução n° 
60, de 23 de dezembro de 2021, da CVM (“Resolução CVM n° 60”); (ii) pela atividade de distribuição de títulos de securitização de emissão da Companhia, 
nos termos do §1° do artigo 5º da Resolução CVM n° 60; (iii) pelo cumprimento das normas estabelecidas na Resolução n° 35, de 26 de maio de 2021, da 
CVM, e no Manual Operacional de Distribuição da Companhia; e (iv) pelo cumprimento das normas estabelecidas na Resolução n° 30, de 11 de maio de 
2021, da CVM , com mandato de 3 (três) anos a contar da presente data, declaro aceitar minha eleição e assumir o compromisso de cumprir fielmente todos 
os deveres inerentes ao meu cargo, de acordo com a lei, o Estatuto Social e eventuais acordos de acionistas registrados na sede da Companhia, e declaro 
atender às disposições do artigo 147 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), pelo que firmo este termo de posse. 
Declaro, outrossim, não estar impedido por lei especial, de exercer atividades mercantis, de administrar a Companhia e nem condenado ou sob efeitos de 
condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, con-
cussão, peculato; ou contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, estando ciente do disposto no artigo 147 da Lei das S.A. Para os fins do 
artigo 149, §2°, da Lei das S.A., declaro que receberei eventuais citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de minha 
gestão no endereço acima indicado, sendo que eventual alteração será comunicada por escrito à Companhia. São Paulo, 05 de março de 2024. PAULA 
BEATRIZ JORGE DOMEQUE. TERMO DE POSSE - Eu, BRUNO ALEXANDRE LICARIÃO ROCHA, brasileiro, natural de Franca/SP, casado sob o regime 
de comunhão parcial de bens, advogado, nascido em 18.02.1979, inscrito na OAB/SP sob o n° 210.431, portador da Cédula de Identidade RG nº 
33.400.679-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 278.107.688-08, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Funchal, 411, 8° andar, cj. 84, Vila Olímpia, CEP 04551-060, eleito na Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações da ÉXES SECURITIZA-
DORA S.A., sociedade por ações em fase de constituição, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Funchal, 411, 8° andar, cj. 84, 
Vila Olímpia, CEP 04551-060 (“Companhia”), realizada na presente data, para o cargo de Diretor de Compliance e PLD/FTP da Companhia, responsável 
perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”): (i) pelo cumprimento de regras, políticas, procedimentos e controles internos, nos termos do inciso II 
do artigo 5º da Resolução n° 60, de 23 de dezembro de 2021, da CVM (“Resolução CVM n° 60”); (ii) pelo cumprimento das normas de prevenção e com-
bate à lavagem de dinheiro, ao financiamento ao terrorismo e ao financiamento da proliferação de armas de destruição em massa, nos termos da Resolução 
n° 50, de 31 de agosto de 2021, da CVM, e da alínea “c” do inciso I, bem como do inciso III, do artigo 43 da Resolução CVM n° 60; e (iii) pela verificação 
da implementação, aplicação e eficácia das regras constantes da Resolução no 35, de 26 de maio de 2021, da CVM, e do Manual Operacional de Distri-
buição da Companhia, com mandato de 3 (três) anos a contar da presente data, declaro aceitar minha eleição e assumir o compromisso de cumprir fiel-
mente todos os deveres inerentes ao meu cargo, de acordo com a lei, o Estatuto Social e eventuais acordos de acionistas registrados na sede da Compa-
nhia, e declaro atender às disposições do artigo 147 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), pelo que firmo este 
termo de posse. Declaro, outrossim, não estar impedido por lei especial, de exercer atividades mercantis, de administrar a Companhia e nem condenado 
ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, estando ciente do disposto no artigo 147 da Lei das S.A. 
Para os fins do artigo 149, §2°, da Lei das S.A., declaro que receberei eventuais citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a 
atos de minha gestão no endereço acima indicado, sendo que eventual alteração será comunicada por escrito à Companhia. São Paulo, 05 de março de 
2024. BRUNO ALEXANDRE LICARIÃO ROCHA. 

ÉXES SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME n° 55.085.811/0001-24 - NIRE: 35300637739

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL REALIZADA EM 20 DE JUNHO DE 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada em 20 de junho de 2024, às 10 horas, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Funchal, n° 411, 8º andar, conjunto 84, Vila Olímpia, CEP 04551-060. 2. 
Presença: Presente a totalidade dos subscritores do capital social da Companhia, a saber: (i) EXES 
PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Funchal, 411, 8° andar, cj. 84, Vila Olímpia, CEP 04551-
060, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 28.455.945/0001-17, com seus atos constitutivos devidamente ar-
quivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE n° 35230723186 
(“Éxes Participações”), neste ato representada por seus Diretores, os Srs. Artur Carneiro e Bruno 
Licarião, abaixo qualificados; (ii) ARTUR CARNEIRO DA SILVA, brasileiro, natural do Rio de Janeiro/
RJ, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, nascido em 31.03.1982, portador 
da Cédula de Identidade nº 11.036.189-6 DIC/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 091.959.147-73, com 
endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Funchal, 411, 8° andar, 
cj. 84, Vila Olímpia, CEP 04551-060 (“Artur Carneiro”); e (iii) BRUNO ALEXANDRE LICARIÃO RO-
CHA, brasileiro, natural de Franca/SP, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, advogado, 
nascido em 18.02.1979, inscrito na OAB/SP sob o n° 210.431, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 33.400.679-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 278.107.688-08, com endereço comercial na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Funchal, 411, 8° andar, cj. 84, Vila Olímpia, CEP 
04551-060 (“Bruno Licarião”). 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Tiago Augusto dos Santos Silva Licarião 
e secretariada pelo Sr. Felipe Augusto da Costa Malta Moreira. 4. Ordem do Dia e Deliberações: 
4.1.  DIRETORIA - 4.1.2. O Sr. Presidente declarou instalada a presente assembleia e informou que, 
como já era do conhecimento de todos, tinha a mesma por finalidade renúncia da Diretora, Sra. PAU-
LA BEATRIZ JORGE DOMEQUE, brasileira, natural do Rio de Janeiro/RJ, casada sob o regime de 
separação total e absoluta de bens, administradora, nascida em 24.05.1985, portadora da Cédula de 
Identidade RG 62.328.196-X SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n.º 108.180.007-08, com endereço 
comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Funchal, 411, 8° andar, cj. 84, Vila 
Olímpia, CEP 04551-060 (“Paula Jorge”), de forma que, a partir da presente data, deixa de ocupar o 
cargo de Diretora; 4.2. Passou-se, a seguir, nos termos do Estatuto Social da Companhia, à eleição 
da nova Diretoria, tendo sido eleitos pelos acionistas fundadores, por unanimidade: (i) a Sra. MARINA 
GOTTSCHALK DE QUEIROZ, brasileira, natural do Rio de Janeiro/RJ, solteira, economista, nascida 
em 03.06.1983, portadora da Cédula de Identidade RG 20.040.913-4 SECC/RJ, inscrita no CPF/MF 
sob o n.º 101.344.867-73, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Funchal, 411, 8° andar, cj. 84, Vila Olímpia, CEP 04551-060 (“Marina Gottschalk”), para o cargo 
de Diretora de Securitização, Distribuição e Suitability da Companhia, eleita com mandato unificado 
de 3 (três) anos a contar da presente data. 4.2.1. A Diretora ora eleita aceitara o cargo para a qual 
fora eleita e toma posse em seu cargo, nesta data, mediante a assinatura dos respectivos Termos 
de Posse lavrados no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria da Companhia, nos quais 
declarara expressamente, sob as penas da lei, que não está impedida, por lei especial, de exercer 
a administração da Companhia, e nem condenada ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos público; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública 
ou a propriedade. 4.2.2. Os acionistas fundadores decidiram, por unanimidade e sem ressalvas, atri-
buir à Diretora de Securitização, Distribuição e Suitability ora eleita, Sra. Marina Gottschalk, acima 
qualificada, as seguintes responsabilidades perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”): (i) 
pelas atividades de securitização, nos termos do inciso I do artigo 5º da Resolução n° 60, de 23 de 
dezembro de 2021, da CVM (“Resolução CVM n° 60”); (ii) pela atividade de distribuição de títulos 
de securitização de emissão da Companhia, nos termos do §1° do artigo 5º da Resolução CVM n° 
60; (iii) pelo cumprimento das normas estabelecidas na Resolução n° 35, de 26 de maio de 2021, 
da CVM (“Resolução CVM n° 35”), e no Manual Operacional de Distribuição da Companhia; e (iv) 
pelo cumprimento das normas estabelecidas na Resolução n° 30, de 11 de maio de 2021, da CVM 
(“Resolução CVM n° 30”). 4.2.3. Mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse lavrados no 
Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria da Companhia, a Sra. Marina Gottschalk, acima 
qualificada, expressamente concordou com as responsabilidades a ela atribuídas, nos termos dos 
itens acima. 4.3. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, da 
qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos aprovada e assinada. São 
Paulo, 20 de junho de 2024. Mesa: Tiago Augusto dos Santos Silva Licarião; Felipe Augusto da Costa 
Malta Moreira. Sócios: Bruno Alexandre Licarião Rocha; Artur Carneiro da Silva

CONDOMÍNIO GARAGEM AUTOMÁTICA ROOSEVELT
CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

DO CONDOMÍNIO GARAGEM AUTOMÁTICA ROOSEVELT
São Paulo, 02 de janeiro de 2025.

Srs (as) Condôminos (as),
Como administradores deste condomínio, vimos convocá-los a participar da Assembleia Geral abaixo 
discriminada:
TIPO: ORDINÁRIA DATA DA REALIZAÇÃO: 30/01/2025 (5ª feira)
HORÁRIO: 1ª Convocação: 18h30 com quórum legal da presença de metade das frações ideais, 
ou 2ª Convocação: 19h00 com qualquer número de presentes.
LOCAL:  RUA DA CONSOLAÇÃO, 348 – 6º ANDAR
ITEM 1: Aprovação das contas referente ao período de Janeiro/2024 a dezembro/2024;
ITEM 2:  Eleição de Síndico e Membros do conselho para o próximo biênio
ITEM 3: Deliberação e aprovação da nova previsão orçamentária;
ITEM 4: Aprovação de orçamento para obra de revestimento da fachada Rua Martins Fontes 
(chapisco/reboco/pintura).
ITEM 5: Assuntos gerais de interesse do condomínio.
Obs.:
Os condôminos em atraso estão impedidos de participarem desta A.G.O.
As decisões tomadas em Assembleia obrigam a todos.

Humberto Antonio Lodovico
- Síndico -

ERRATA DE EDITAL
PROCESSO Nº 0000164-13.2017.5.09.0965 - DA 03ª VARA DO TRABALHO 

DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS/PR.
EXEQUENTES: DEYVID ALEXSANDER GIRIOLI SCHWANDES E OUTROS (2) EXECUTADO: 
JUSTINA WILKOSZ PTAK E OUTROS (6) BENITO TOMAZ VICENSOTTI, Corretor Judicial, devida-
mente credenciado no E. Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (TRT-15), inscrito no CRECI 
nº 78.903-F/SP, Site: https://benitosolucoesjudiciais.com.br/, E-mail: benito@benitosolucoesjudiciais.
com.br; Facebook: https://www.facebook.com/benitosoluçoesjudiciais e Instagram: https://www.insta-
gram.com/benitosoluçoesjudiciais. Fones: (19) 3896-1400, (19) 99919- 2010, com escritório estabe-
lecido a Rua Eduardo Selingardi, nº 115, Colina da Paineira, na cidade de Santo Antônio de Posse/
SP, CEP: 13.833-118, na qualidade de Corretor Judicial, devidamente Habilitado no TRT-15, nomeado 
para a alienação judicial do bem penhorado nos autos supra discriminados, nos termos do §2º do 
artigo 2º do Provimento GP-CR nº 04/2014 TRT-15, publica o presente Edital para ciência das partes 
e terceiros interessados de que, no período de 27/11/2024 ás 12:00 hs, até 06/01/2024 ás 17:00 hs, 
estará aberto procedimento de ALIENAÇÃO POR INICIATIVA PARTICULAR para o bem descrito e ca-
racterizado abaixo, na modalidade exclusivamente ELETRÔNICA, com recebimentos das propostas 
via online através do site: www.benitosoluçoesjudiciais.com.br, e após esse período, na ausência de 
licitantes e/ou propostas válidas assim consideradas pelo Juízo, que estará aberto, automaticamente 
procedimento de VENDA DIRETA JUDICIAL, no período de 28/11/2024 ás 12:00 hs, até 27/12/2024 
ás 17:00 hs, na modalidade exclusivamente ELETRÔNICA, com recebimentos das propostas via 
online através do site: www.benitosoluçoesjudiciais.com.br A presente venda se dará nos Termos 
deste Edital. Fica estabelecida a presente errata ao edital publicado nos autos do processo, com o 
objetivo de corrigir erros materiais identificados. Prazo para Recebimento das Propostas: Onde se 
lê 27/11/2024 a 06/01/2024, leia-se 27/11/2024 a 06/01/2025, ficando estabelecido que o prazo de 
finalização da Alienação por Iniciativa Particular será em 06/01/2025. Após esse período, terá início 
o prazo de 90 (noventa) dias, destinado à Venda Direta Judicial onde se lê 28/11/2024 a 27/12/2024, 
leia-se 07/01/2025 a 07/04/2025. Descrição do Imóvel Objeto da Alienação: Onde consta a seguinte 
descrição do bem:”Uma área de terras de 16.800,00 m², destacada da Fazenda Limoeiro, com as 
seguintes divisas e confrontações: - ‘começa num ponto distante 20 mts da cerca que divisa com a 
faixa de domínio da Rodovia Presidente Dutra, medindo na frente 30 metros, e da frente aos fundos 
210 metros, tendo nos fundos a mesma metragem da frente, ou seja, 80 metros, confrontando do lado 
direito com o Dr. Guilherme Paulo Schell Felizardo, do lado esquerdo com a rua cinco e nos fundos 
com lote nº09. Trata-se de um terreno que faz divisa com o de matrícula 10.431, não havendo divisão 
física entre eles.’”, Leia-se: “Uma área de terras de 16.800,00 m², destacada da Fazenda Limoeiro, 
com as seguintes divisas e confrontações: - ‘começa num ponto distante 20 mts da cerca que divisa 
com a faixa de domínio da Rodovia Presidente Dutra, medindo na frente 80 metros, e da frente aos 
fundos 210 metros, tendo nos fundos a mesma metragem da frente, ou seja, 80 metros, confrontando 
do lado direito com o Dr. Guilherme Paulo Schell Felizardo, do lado esquerdo com a rua cinco e nos 
fundos com lote nº09. Trata-se de um terreno que faz divisa com o de matrícula 10.431, não havendo 
divisão física entre eles.” Com a presente errata, os erros materiais identificados no prazo para rece-
bimento das propostas e na descrição do imóvel ficam devidamente corrigidos. Disposições Finais: 
Ressalta-se que permanecem inalteradas todas as demais cláusulas e condições descritas no edital, 
que foi previamente aprovado pelo juízo competente por meio do despacho de ID: ed993e0. Esta 
errata será publicada nos autos do processo, em cumprimento às exigências legais. Santo Antônio de 
Posse, 30/12/2024, BENITO TOMAZ VICENSOTTI, Corretor Judicial Habilitado no TRT-15, CRECI/
SP sob nº 78.903-F/SP.

KALLAS INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF N.º 09.146.451/0001-06 - NIRE 35.300.358.996

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 13 DE DEZEMBRO 
DE 2024

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada em 13 de dezembro de 2024, às 09:00, na sede social da 
Kallas Incorporações e Construções S.A. (“Companhia”), localizada na Capital do Estado de São 
Paulo, na Rua João Lourenço, n.º 432, sala 30, Vila Nova Conceição, CEP 04508-030. 2. CON-
VOCAÇÃO E PRESENÇA: Convocação dispensada por estarem presentes todos os membros do 
Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: O Sr. Raphael Esper Kallas assumiu a presi-
dência dos trabalhos, e convidou a Sra. Monique Eloize Carneiro da Silva Brandão para secretariá-lo. 
4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a declaração e o pagamento de dividendos intercalares 
em favor da única acionista da Companhia; e (ii) a autorização aos diretores da Companhia para 
praticarem todos os atos necessários à efetivação das matérias aprovadas, nos termos da legisla-
ção vigente. 5. DELIBERAÇÕES: Aprovar, por unanimidade e sem ressalvas: 5.1. A declaração e o 
pagamento de dividendos intercalares, com base no balanço patrimonial da Companhia levantado 
em 30/11/2024, no valor de R$ 16.797.000,00 (dezesseis milhões, setecentos e noventa e sete mil 
reais), que corresponde a R$ 123,86985442693 por ação ordinária de emissão da Companhia (“ex-
-tesouraria”), contra a reserva de lucros das demonstrações financeiras da Companhia relativas ao 
exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024. 5.1.1. Os dividendos ora aprovados 
serão pagos com base na composição acionária da Companhia ao final do dia 19/12/2024. As ações 
da Companhia serão negociadas “ex-dividendos” a partir de 20/12/2024. 5.1.2. O pagamento de 
dividendos intermediários ora aprovado será realizado até 31/12/2024, em parcela única, sem atua-
lização monetária ou incidência de juros. O pagamento dos dividendos ora declarados observará os 
procedimentos da instituição financeira prestadora dos serviços de escrituração das ações de emis-
são da Companhia, conforme informações do aviso aos acionistas a ser divulgado pela Companhia. 
5.2. Autorizar os diretores da Companhia a praticarem todos os atos necessários à efetivação das 
matérias aprovadas, nos termos da legislação vigente. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
ser tratado, e inexistindo qualquer outra manifestação, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a 
presente ata em forma de sumário, na forma do artigo 130, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações, 
que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 13 de dezembro de 2024.

THER GOLD PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO S.A.
CNPJ/MF Nº 30.860.444/0001-68 - NIRE 35.300.518.390

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 13 DE DEZEMBRO DE 2024
1. DATA, HORÁRIO E LOCAL DA ASSEMBLEIA: Aos 13 dias do mês de dezembro de 2024, 
às 9h, na sede social da Ther Gold Participações e Administração S.A., localizada na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua João Lourenço, nº 432, sala A1, Vila Nova Conceição, 
CEP 04508-030 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de 
editais de convocação, na forma do disposto no §4º do art. 124 da Lei no 6.404, de 15 de dezem-
bro de 1976 (“Lei das S.A.”), conforme alterada, por estarem presentes à assembleia acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. MESA: Os trabalhos foram presi-
didos pelo Sr. Emílio Rached Esper Kallas e secretariados pela Sra. Monique Eloize Carneiro da 
Silva Brandão. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a redução de capital em R$ 149.315.270,51 
(cento e quarenta e nove milhões, trezentos e quinze mil, duzentos e setenta reais e cinquenta 
e um centavos) com base no artigo 1082, II do Código Civil; e (ii) a autorização aos diretores da 
Companhia para praticar todos os atos necessários à efetivação das matérias aprovadas, nos 
termos da legislação vigente. 5. DELIBERAÇÕES: Aprovar, por unanimidade e sem ressalvas: 
(i) Por serem excessivos e com base no artigo 1082, II do Código Civil, os acionistas decidem reduzir 
o capital social em R$ 149.315.270,51 (cento e quarenta e nove milhões, trezentos e quinze mil, du-
zentos e setenta reais e cinquenta e um centavos) e consequentemente reduzir a participação socie-
tária do acionista Emílio Rached Esper Kallas, passando de 749.315.270, para 600.000.000 ações. 
Em razão da redução acima aprovada, o capital social da Companhia passará de R$ 759.265.305,00 
(setecentos e cinquenta e nove milhões, duzentos e sessenta e cinco mil, trezentos e cinco reais) 
para R$ 609.950.034,49 (seiscentos e nove milhões, novecentos e cinquenta mil, trinta e quatro 
reais e quarenta e nove centavos), totalizando 609.950.035 (seiscentos e nove milhões, novecentos 
e cinquenta mil, trinta e quatro reais e quarenta e nove) quotas. (ii) Autorizar os diretores da Com-
panhia a praticarem todos os atos necessários à efetivação das matérias aprovadas, nos termos 
da legislação vigente. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qual-
quer outra manifestação, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e 
aprovada, foi assinada por todos os acionistas presentes. São Paulo, 13 de dezembro de 2024.

A leitura 
na medida 
certa.

ANUNCIE: 
11. 3729-6600
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